
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL Nº 0002452-96.2014.815.0131 — 4ª 
Vara de Cajazeiras
Relator :Marcos William de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Apelante :Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador  Felipe  de  Moraes 

Andrade
Apelado :Ministério Público do Estado da Paraíba
Remetente :Juízo do 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras 

APELAÇÃO  CÍVEL  e  REMESSA NECESSÁRIA  —  AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA PARA DEFESA DE DIREITO INDISPONÍVEL, 
COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  — 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO — OBRIGAÇÃO DO 
PODER  PÚBLICO  —  PROCEDÊNCIA  —  PRELIMINAR 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA REJEITADA —  DIREITO 
FUNDAMENTAL À SAÚDE — ART. 196 DA CARTA MAGNA — 
POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO  MEDICAMENTO 
POR  OUTRO  COM  O  MESMO  PRINCÍPIO  ATIVO  — 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

—  (…)  É  dever  do  Estado  garantir  o  fornecimento  de  medicação  
indispensável  à  cura  e/ou  minorar  o  sofrimento  de  portadores  de  
moléstia grave que, além disso, não dispõem dos meios necessários ao 
custeio  do  tratamento.  Havendo  a  possibilidade  de  substituição  do  
medicamento  requerido  por  outro  genérico,  impõe-se  a  concessão  
parcial  do mandamus,  desde que possua o mesmo princípio ativo e  
produza  os  mesmos  efeitos.(TJPB;  MS  999.2011.001257-5/001;  
Segunda  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  
Cunha Ramos; DJPB 15/10/2012; Pág. 9). 

Vistos etc.

Cuida-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta em face 
da  sentença de fls.  67/70,  proferida nos autos da Ação Civil  Pública para Defesa de 
Direito Indisponível, com pedido de tutela antecipada, proposta pelo Ministério Público, 
que julgou procedente o pedido inicial, confirmando a tutela antecipada anteriormente 
deferida, para condenar o Estado da Paraíba ao cumprimento, consistente em fornecer o 
medicamento  “06  AMPOLAS  DA  VACINA  ONCO  BCG  40mg”,  à  paciente 
FRANCISCA MAIA DE ARAÚJO, de forma adequada e continuada, em tantas vezes 
quantas sejam solicitadas pelos médicos que acompanham a paciente, no prazo de 10 
(dez) dias, a serem entregues na Farmácia do 9º Núcleo Regional de Saúde.
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Inconformado,  o  recorrente  suscita  preliminar  do  direito  do 
Estado de  analisar  o  quadro clínico  do  autor.  No mérito,  pugna pelo  provimento  do 
recurso para que seja possibilitada a substituição do medicamento por outro de igual 
eficácia e mesmo princípio ativo (fls. 72/81). 

Contrarrazões às fls. 83/89.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 95/100, opinou pela rejeição das preliminares e das prejudiciais de mérito 
arguidas  e  no mérito,  pelo desprovimento dos  recursos,  mantendo-se integralmente  a 
lúcida decisão de primeiro grau. 

É o relatório. 

Decido.

DA REMESSA NECESSÁRIA:

Percebe-se que a decisão recorrida está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, por se tratar de sentença ilíquida, na forma do art. 496, NOVO CPC:

Art.  496.  Está sujeita  ao duplo grau de jurisdição,  não produzindo  
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o  
proveito  econômico  obtido  na  causa  for  de  valor  certo  e  líquido  
inferior a: 

II  –  500 (quinhentos)  salários  mínimos para os  Estados,  o  Distrito  
Federal, as respectivas autarquias e fundações de direito público e os  
Municípios que constituam capitais dos Estados;

A partir  de  uma análise  do supracitado  dispositivo  percebe-se 
não  ser  cabível  a  reapreciação  da  matéria,  em  sede  de  remessa  oficial,  quando  a 
condenação não alcançar o patamar de 500 (quinhentos) salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o 
posicionamento anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado 
para a determinação do cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa até 
a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O 
STJ firmou nova posição  a  respeito  do  tema,  afirmando que,  quando a  sentença  for 
ilíquida,  não  é  possível  adotar  o  valor  atualizado  da  causa  como  parâmetro  para 
verificação da incidência do art. 496, § 3º, II, do  NOVO Código de Processo Civil.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO. 
INTRODUÇÃO  DO  §  2.º  DO  ART.  475  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL  PELA  LEI  N.º  10.352/01.  CAUSA  DE  VALOR  CERTO  NÃO 
EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO.  REMESSA  NECESSÁRIA. 
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL. 
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 
AGRAVO  DESPROVIDO.1.  A Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de 
Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do título 
judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa como parâmetro 
para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade da regra estabelecida no 
art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Civil.2.  Inexistindo  qualquer 
fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, 
deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.3.  Agravo 
regimental  desprovido.(AgRg no  Ag 1254476/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010)

Destarte, como a sentença é ilíquida, conheço da remessa oficial.

No caso em exame, o Sr ª. Francisca Maia de Araújo é portadora 
de Neoplasia  de Bexiga,  sendo necessário  o  tratamento prescrito  pelo médico às fls. 
03/05, com uso de 06 ampolas de Vacina ONCO BCG, na dose de 40mg.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido, 
confirmando a decisão que antecipou os efeitos da tutela. 

Inconformado,  o  recorrente  suscita  preliminar  do  direito  do 
Estado de  analisar  o  quadro clínico  do  autor.  No mérito,  pugna pelo  provimento  do 
recurso para que seja possibilitada a substituição do medicamento por outro de igual 
eficácia e mesmo princípio ativo (fls. 72/81). 

Da preliminar de cerceamento de defesa - Direito do Estado de  
analisar o quadro clínico do autor.

Aduz o apelante a preliminar de cerceamento de defesa, sob o 
argumento de que não foi oportunizada às partes a manifestação sobre a produção de 
provas e ainda,  que deveria ser concedido ao Estado o direito de realizar,  através de 
médico perito, a análise do quadro clínico do autor, assim como o medicamento mais 
eficaz para o tratamento e menos oneroso para o Erário.

Inicialmente,  é  importante  registrar  que  de  acordo com  o 
princípio do livre convencimento motivado agasalhado pelo art. 370, paragrafo único, do 
Novo Código de Processo Civil, o juiz é o destinatário da prova, indeferindo, em decisão 
fundamentada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Assim,  quando  são  discutidas  matérias  de  direito  ou  as 
consequências jurídicas de afirmação do fato, ou ainda quando a afirmação fática está 
demonstrada  através  de  prova  documental,  conforme  o  art.  335,  I,  NOVO CPC,  ao 
Magistrado é possível a dispensa de produção de provas.
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É o  caso  dos  autos.  O promovido  requereu  em contestação  a 
produção de prova pericial com vistas a verificar a existência de patologia afirmada na 
inicial pelo promovente. (fls. 42)

Entendo que o Juízo  a quo agiu acertadamente ao julgar a lide 
nos termos do art. 335, I, do NOVO CPC, mormente quando a declaração de médico 
particular atestando a necessidade do uso do medicamento é meio idôneo para comprovar 
direito líquido e certo do promovente,  capaz de impor ao estado o seu fornecimento 
gratuito, sendo desnecessária a perícia médica oficial.

Nesse sentido, STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  LIMINAR.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS. 
CONCESSÃO.  LAUDO  DE  MÉDICO  PARTICULAR.  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA. SUFICIÊNCIA. 1. Os laudos médicos expedidos por serviço 
médico particular são válidos e suficientes para fins de isenção do imposto de 
renda  e  concessão  de  aposentadoria.  Precedentes:  (REsp  1088379/DF,  Rel. 
Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  DJe  29/10/2008;  REsp  nº  749.100/PE, 
Rel.Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 28.11.2005.; REsp 302.742/PR, 5ª T., 
Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ de 02/08/2004). 2. Consectário lógico é 
que se  laudos  de  médicos  particulares  são,  por força  da  juriprudência, 
válidos  para  concessão  de  aposentaria  e  isenção  de  imposto  de  renda, 
quando há dispositivo legal  que determine a expedição  de laudo oficial 
para a concessão do benefício, tanto mais valerá como elemento de prova. 
Precedentes:  REsp  nº  673.741/PB,  Relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA DJ de 09/05/2005; REsp 749.100/PE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2005, DJ 28/11/2005 p. 230 
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  1194807  MG 
2009/0105479-2,  Relator:  Ministro  LUIZ  FUX,  Data  de  Julgamento: 
17/06/2010, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2010)

Jurisprudência doméstica:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE 
MEDICAMENTO.  PROVA  MÉDICA  DANDO  CONTA  DA 
INDISPENSABILIDADE E ESPECIFICIDADE DA DROGA POSTULADA. 
DIREITO  FUNDAMENTAL.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DO 
FORNECIMENTO.  RECEITA  PRESCRITA  POR  MÉDICO  DA  REDE 
PARTICULAR.  IRRELEVÂNCIA.  SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO 
MÉDICO  PLEITEADO  POR  OUTRO  JÁ  DISPONIBILIZADO  PELO 
ESTADO.  IMPOSSIBILIDADE.  DESNECESSIDADE  DE 
CONTRADITÓRIO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.  O  direito  à  saúde  é 
assegurado a todos e dever do estado, por isso que legítima a pretensão quando 
configurada a necessidade do impetrante,  nos  exatos  termos do disposto no 
artigo  196  da  Carta  Magna.  É  admissível,  em  sede  de  mandado  de 
segurança, prova constituída por laudo elaborado por médico particular 
atestando a necessidade do uso de determinado medicamento, para fins de 
comprovação do direito líquido e certo capaz de impor ao estado o seu 
fornecimento  gratuito.  A  súplica  pela  possibilidade  de  substituição  do 
tratamento médico pleiteado por outro já disponibilizado pelo estado, deve ser 
totalmente rechaçada, considerando a existência, nos autos, de laudos médicos 
subscritos  por  especialistas  que,  analisando o  quadro  clínico  da  impetrante, 
entenderam  ser  o  medicamento  prescrito  o  mais  eficaz  e  adequado  ao 
tratamento do mal que a aflige. A despeito da argumentação do recorrente, no 
sentido de ser inviável a condenação dos entes públicos sem a oitiva e perícia 
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da parte  contrária,  por ofender  sobremaneira o direito  de defesa,  tenho que 
inexistindo razões que maculem ou ponham em dúvida a documentação médica 
apresentada  pelo  profissional  da  saúde  que  acompanha  o  tratamento  da 
impetrante, ressoa nítida a desnecessidade da produção de provas, não havendo 
que  se  falar  em  violação  ao  direito  de  defesa.  (TJPB;  MS  2004617-
87.2014.815.0000; Segunda Seção Especializada Cível; Relª Desª Maria das 
Graças Morais Guedes; DJPB 17/06/2014; Pág. 11)  

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  LIMINAR  CONCESSIVA. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  PELO  ESTADO.  PESSOA 
ECONOMICAMENTE  HIPOSSUFICIENTE  E  PORTADORA  DE 
DOENÇA  GRAVE.  OBRIGATORIEDADE.  AFASTAMENTO  DAS 
LIMITAÇÕES.  LAUDO  MÉDICO  PARTICULAR.  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  SUFICIÊNCIA.  PROTEÇÃO  DOS  DIREITOS 
FUNDAMENTAIS À VIDA E À SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL. 
ARTS  5º,  CAPUT,  6º,  196  E  227  DA  CF/1988.  ENTENDIMENTO 
REMANSOSO DESTE TRIBUNAL E DAS CORTES SUPERIORES DE 
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  “é admissível, 
em sede de mandado de segurança, prova constituída por laudo médico 
elaborado  por  médico  particular  atestando  a  necessidade  do  uso  de 
determinado medicamento, para fins de comprovação do direito líquido e 
certo capaz de impor ao (TJPB; AgRg 2008976-80.2014.815.0000; Primeira 
Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  
DJPB 10/09/2014; Pág. 9)

O  Princípio  do  Livre  Convencimento  do  Juiz,  consagrado  no 
Direito  pátrio,  atribui  ao  magistrado  pleno  poder  na  avaliação  das  provas,  devendo 
buscar  nelas  os  subsídios,  bases  e  fundamentos  de  sua  decisão,  indeferindo  as  que 
entender inúteis ou protelatórias.

Portanto, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa.

  Da preliminar de ilegitimidade passiva ad causam

O apelante suscita a sua ilegitimidade passiva ad causam.

É que, como se sabe, o SUS é composto pela União, Estados e 
Municípios. Embora tal premissa soe um tanto simplória, a sua observação se mostra de 
grande valia, pois nos conduz à ideia de solidariedade no fornecimento de medicamentos 
indispensáveis à manutenção da integridade física do cidadão, sobretudo daqueles que 
possuem maiores  necessidades,  não havendo,  pois,  que se  mencionar  a  ilegitimidade 
passiva ad causam do Estado da Paraíba.

Sendo  assim,  diante  da  responsabilidade  solidária,  a  parte 
pode pleitear de qualquer dos entes o tratamento de que necessita. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO – REPERCUSSÃO GERAL – DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO –  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC –  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO – DEVER DO 
ESTADO – LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.
1. "Conforme orientação firmada na QO no REsp 1.002.932/SP, a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça não precisa paralisar a análise de matéria 
que vem sendo enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão 
geral."  (AgRg  no  Ag  907820/SC,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques, 
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Segunda  Turma,  julgado  em  15.4.2010,  Dje  5.5.2010).2.  A  Constituição 
Federal,  em  seu  art.  196,  estabelece  que  é  dever  do  Poder  Público,  sem 
distinção de esfera administrativa, fornecer remédios ou tratamentos essenciais 
à  vida.3.  Ademais,  o  Sistema Único  de  Saúde é  financiado pela  União, 
Estados-membros,  Distrito  Federal  e  Municípios,  sendo  solidária  a 
responsabilidade  dos  referidos  entes  no  cumprimento  dos  serviços 
públicos  de  saúde  prestados  à  população. Agravo  regimental  improvido. 
(STJ – AgRg no Resp 1121659/PR – Rel. Min. Humberto Martins – Segunda 
Turma – Dje 01.07.2010).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTOS.  SUS.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. PRECEDENTES.1. 
Agravo  regimental  contra  decisão  que  negou  provimento  a  agravo  de 
instrumento.2. O acórdão a quo determinou à União fornecer ao recorrido o 
medicamento postulado, tendo em vista a sua legitimidade para figurar no pólo 
passivo da ação.3.  A CF/1988 erige a saúde como um direito de todos e 
dever  do  Estado  (art.  196).  Daí,  a  seguinte  conclusão:  é  obrigação  do 
Estado,  no  sentido  genérico  (União,  Estados,  Distrito  Federal  e 
Municípios), assegurar às pessoas desprovidas de recursos financeiros o 
acesso à medicação necessária para a cura de suas mazelas, em especial, as 
mais  graves.  Sendo o SUS composto pela União, Estados e Municípios, 
impõe-se  a  solidariedade  dos  três  entes  federativos  no  pólo  passivo  da 
demanda.Agravo regimental não-provido. (STJ – AgRg no Ag 858899/RS – 
Rel. José Delgado – Primeira Turma – 30/08/2007).

Esta Corte assim vem decidindo acerca da ilegitimidade:

56070534 - OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO GRATUITO 
DE MEDICAMENTO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS. 
PRETENSA  NULIDADE  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
REJEIÇÃO.  POSTULADO  DA  ¿RESERVA  DO  POSSÍVEL¿. 
INAPLICABILIDADE.  NECESSIDADE  DE  PRESERVAÇÃO,  EM 
FAVOR  DOS  INDIVÍDUOS,  DA  INTEGRIDADE  E  DA 
INTANGIBILIDADE  DO  NÚCLEO  CONSUBSTANCIADOR  DO 
“MÍNIMO  EXISTENCIAL¿.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DO 
FORNECIMENTO.  MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DO  APELO  E 
DO REEXAME NECESSÁRIO. SEGUIMENTO NEGADO (ART. 557, 
CPC).  O  funcionamento  do  Sistema  Único  de Saúde.  SUS  é  de 
responsabilidade solidária da união, estados-membros e municípios, de modo 
que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo  de  demanda  que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à  medicação  para 
pessoas  desprovidas  de  recursos  financeiros. (TJPB;  APL  0000877-
66.2013.815.0041;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB 
29/01/2015; Pág. 24) 

Sendo assim, rejeito a preliminar suscitada. 

                                     Do mérito.

É preciso considerar que um dos pontos que marca sensivelmente 
o espírito que impulsionou o constituinte de 1988, preocupado com a quebra do modelo 
de exceção pelo qual o Estado Brasileiro permaneceu submetido por longos anos, é a 
amplitude e a hipertrofia dos direitos tidos por fundamentais. 
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Esta amplitude pode-se dizer, não partiu apenas do vasto rol de 
direitos e garantias elencados no artigo 5º, mas, sobretudo, na abertura concedida pelo 
artigo 5º, §2º com relação a outros direitos que, igualmente, guardam pertinência com os 
valores defendidos por aquelas normas fundamentais.

O direito à saúde, embora não esteja previsto diretamente no artigo 
5º, encontra-se previsto na própria Constituição (arts. 6º, 23, II, 24, XII e 196 todos da 
CF) e assume, da mesma forma que aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental 
de segunda geração. Sob este prisma, a saúde carrega, em sua essência, a necessidade do 
cidadão em obter uma conduta ativa do Estado no sentido preservar-lhe o direito maior 
que é o direito à vida. 

Com isto, passa o cidadão a ostentar um direito subjetivo público 
em face do Estado, exigindo-lhe a prestação correspondente para que lhe seja assegurado 
o pleno acesso aos meios que possibilitem o tratamento de saúde, dentro dos quais se 
inclui o direito ao fornecimento de medicamentos. Com clareza, destacou o eminente 
Ministro Celso de Mello no julgamento do RE 271-286 AgR:

O  direito  à  saúde  —  além  de  qualificar-se  como direito  fundamental  que 
assiste  a  todas  as  pessoas  —  representa  consequência  constitucional 
indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera 
institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não 
pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de 
incidir,  ainda  que  por  censurável  omissão,  em  grave  comportamento 
inconstitucional. A interpretação da norma programática não pode transformá-
la em promessa constitucional inconseqüente. O caráter programático da regra 
inscrita no art.  196 da Carta Política — que tem por destinatários todos os 
entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa 
do  Estado  brasileiro  — não  pode  converter-se  em promessa  constitucional 
inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele 
depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento 
de  seu  impostergável  dever,  por  um  gesto  irresponsável  de  infidelidade 
governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. 

Assim, torna-se bastante evidente que a negativa na prestação por 
parte do Estado, ameaça o direito fundamental do indivíduo à saúde e, por conseguinte, à 
própria vida.

Discute-se, assim, de um lado o princípio do acesso à saúde e aos 
meios necessários à sua implementação (art. 196 da CF); e de outro, a preservação da 
autonomia estatal em relação às suas próprias escolhas orçamentárias.

Neste  viés,  a  determinação  para  o  fornecimento  de 
medicamento não implica qualquer violação ao princípio da separação dos poderes, 
uma vez que o Judiciário não pretende determinar a inclusão do medicamento necessário 
ao tratamento de saúde do impetrante  no rol  elaborado pelo SUS, numa tentativa de 
substituir a vontade da entidade administrativa competente para tal. 

O que se busca é,  tão somente,  preservar a vida do idoso que, 
extraindo  fundamento  do  texto  Maior,  possui  um  direito  subjetivo  à  obtenção  do 
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medicamento da entidade pública. E, nesses termos, o Judiciário, ao ser provocado, não 
pode permanecer inerte, tem o dever de tornar efetivo esse comando constitucional, do 
contrário, será letra morta.

Assim,  num  juízo  de  ponderação,  a  partir  do  princípio  da 
proporcionalidade, deve prevalecer o poder geral de cautela no sentido de preservar a 
vida do promovente.

Destarte, vê-se que a sentença mandamental merece reparo apenas 
para acrescer a possibilidade de substituição do medicamento por outro com o mesmo 
princípio ativo e, consequentemente, com a mesma eficácia e os mesmos efeitos. 

Não se pode ignorar o tratamento disponibilizado pelo Estado, se 
este  tem a capacidade de  produzir  o  mesmo efeito  a  menor  custo.  Lembre-se que o 
paciente tem direito a um tratamento eficaz, capaz de combater sua doença, porém, se já 
disponibilizado pelo SUS tratamento semelhante, deve este ser utilizado.

A substituição por genérico ou outro medicamento que já seja 
fornecido  pelo  Estado,  é  perfeitamente  plausível,  desde  que  essa  substituição  seja 
autorizada pelo médico que acompanha o paciente e não traga qualquer prejuízo ao 
mesmo.

A jurisprudência pátria ensina:

APELAÇÕES.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO, EXAME OU PROCEDIMENTO. 
SOLIDARIEDADE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO  COM  A  UNIÃO.  INOCORRÊNCIA. A  constituição 
estabeleceu a responsabilidade solidária dos entes federativos pela prestação 
dos serviços de saúde, de modo que todos os entes públicos têm legitimidade 
para  responder  às  demandas  que  visam  ao  fornecimento  gratuito  de 
medicamentos.  Divisão  de  competência  no  âmbito  da  gestão  interna  do 
Sistema Único de Saúde que não deve ser oponível ao particular.  Acesso à 
saúde.  Proteção  suficiente.  O  acesso  à  saúde  é  direito  fundamental  e  as 
políticas públicas que o concretizam devem gerar proteção suficiente ao direito 
garantido, sendo passíveis de revisão judicial, sem que isso implique ofensa 
aos princípios da divisão de poderes, da reserva do possível ou da isonomia e 
impessoalidade.  Parecer  produzido  pela  secretaria  da  saúde.  Generalidade. 
Parecer genérico oferecido pela secretaria da saúde do estado não prepondera 
sobre o conteúdo dos atestados, exames e prescrições do médico que assiste a 
parte.  Fornecimento  de  acordo  com  a  denominação  comum  brasileira. 
Reconhecimento  da possibilidade de substituição do  fornecimento  dos 
medicamentos postulados pelo nome comercial por outros, de acordo com 
a denominação comum brasileira, que possuem o mesmo princípio ativo. 
Honorários  advocatícios  ao  fadep.  Condenação  do  município. 
Admissibilidade.  Cabível  a  condenação do  município  ao  pagamento  de 
honorários advocatícios à defensoria pública. Apelo do município a que se 
nega  seguimento.  Apelo  da  parte  autora  provido.  Apelo  do  estado 
parcialmente  provido. (TJRS;  AC 511675-73.2012.8.21.7000;  Cruz  Alta; 
Vigésima Segunda Câmara Cível; Relª Desª Denise Oliveira Cezar; Julg. 
10/12/2012; DJERS 19/12/2012) 

Esta Corte, manifestando-se sobre o tema, decidiu:
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CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO PELO  ESTADO.  IMPETRANTE  PORTADORA DE 
DOENÇA  GRAVE  (CÂNCER  DE  CÓLON).  DIREITO  SOCIAL 
ASSEGURADO  PELA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. POSSIBILIDADE, 
PORÉM, 
DE SUBSTITUIÇÃO DO MEDICAMENTO POR GENÉRICO EQUIVALEN
TE.  SEGURANÇA  CONCEDIDA  EM  PARTE. Dispõe  o art.  196  da 
Constituição Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que  visem à  redução  do  risco  de 
doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e 
serviços  para a sua promoção, proteção e recuperação”. É dever do Estado 
garantir  o  fornecimento de  medicação  indispensável  à  cura  e/ou  minorar  o 
sofrimento de portadores de moléstia grave que, além disso, não dispõem dos 
meios  necessários  ao  custeio  do  tratamento.  Havendo  a  possibilidade  de 
substituição do  medicamento  requerido por outro  genérico,  impõe-se a 
concessão  parcial  do  mandamus,  desde  que  possua  o  mesmo  princípio 
ativo  e  produza  os  mesmos  efeitos.(TJPB;  MS  999.2011.001257-5/001; 
Segunda  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  
Ramos; DJPB 15/10/2012; Pág. 9). 

Assim,  deve  ser  garantida  a  possibilidade  de  substituir  o 
medicamento  por  genérico,  de  mesmo  princípio  ativo  e,  consequentemente,  com  a 
mesma eficácia e os mesmos efeitos.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, §1°-A, do CPC,  rejeito a 
preliminar suscitada, e DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, apenas para 
possibilitar  a  substituição  do  medicamento,  desde  que  autorizado  pelos  órgãos  de 
fiscalização competentes e que detenha idêntico princípio ativo, produzindo os mesmos 
efeitos e eficácia, e que não comprometa o tratamento do paciente, mantendo a decisão 
recorrida nos demais termos. 

Publique–se. Intime–se. 

João Pessoa, 29 de março de 2016. 

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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